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1 – APRESENTAÇÃO 

 

A Icatu Vanguarda Gestão de Recursos Ltda. (“Icatu Vanguarda) é uma empresa qualificado perante a Comissão de 

Valores Mobiliários (“CVM’) para realizar a administração de carteiras de títulos e valores mobiliários, na categoria de 

gestor de recursos, atuando também, de forma acessória, como distribuidora das cotas de seus próprios fundos, conforme 

facultado pela Instrução CVM nº 21, de 25 de fevereiro de 2021 (antiga instrução CVM 558/15. 

 

A Icatu Vanguarda é especializada em gestão de ativos com foco em clientes institucionais, fundos de pensão, 

distribuidores, alocadores e pessoas físicas, este último principalmente através de parcerias com private banks, 

plataformas, family offices e agentes autônomos.  

 

2 – APLICAÇÃO 

 

O presente Manual de Regras, Procedimentos e Descrição dos Controles Internos ("Manual de Compliance"), em 

atendimento a Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“ICVM”) nº 21, de 25 de fevereiro de 2021, visa garantir a 

permanente aderência da Icatu Vanguarda às normas, políticas e regulamentações vigentes, referentes às diversas 

modalidades de investimento, à própria atividade de administração de carteiras de valores mobiliários e aos padrões 

ético e profissional e deve ser cumprido pelos sócios, diretores, funcionários, estagiários e demais pessoas que, em 

virtude de suas funções tenham acesso às informações relevantes sobre a Icatu Vanguarda e seus clientes, produtos e 

estratégias ("colaboradores"). 

 

Dessa forma, este manual foi elaborado de forma a assegurar que as regras, procedimentos e medidas de controles 

internos sejam efetivos e consistentes com a natureza, complexidade e risco das operações realizadas. 

 

Todas as regras de comportamento definidas neste Manual devem ser retilineamente respeitadas e cumpridas. A leitura 

deste Manual é obrigatória e ocorre no início do vínculo contratual. Quaisquer mudanças ou adições subsequentes a este 

documento são informadas a todos os colaboradores. 

 

É de responsabilidade de todos os colaboradores conhecer e cumprir todas as obrigações legais e regulatórias aplicáveis 

às suas atividades, bem como observar os mais altos padrões de conduta profissional ao conduzir seus negócios. 

 

3 – COMPLIANCE 

 

Conforme a Instrução CVM nº 21/21, a área de Compliance supervisiona diligentemente seus colaboradores, de forma a 

assegurar o pleno cumprimento da regulamentação e da legislação em vigor. Além disso, também é responsável por 

realizar os testes periódicos e mantém os controles relacionados aos fundos de investimento e demais obrigações 

regulatórias aplicáveis. 

 

A Icatu Vanguarda tem a preocupação constante de estar em conformidade com as normas aplicáveis e em reduzir a 

exposição a riscos decorrentes da natureza de seus negócios. 



 

 

 

3.1 – DIRETOR RESPONSÁVEL E ESTRUTURA DE COMPLIANCE  

 

A advogada e compliance officer é a responsável pela implementação e cumprimento de regras, políticas, procedimentos 

e controles internos estabelecidos por este Manual, em conformidade com a regulação vigente. 

 

A área de Compliance é composta por quatro profissionais. A advogada e compliance officer, assim como os 

colaboradores que a auxiliam, não atuam em funções relacionadas à gestão ou à intermediação, ou ainda em qualquer 

atividade que limite a sua independência. 

 

Cabe a advogada encaminhar ao Diretor responsável pela administração de carteira, até o último dia útil do mês de abril 

de cada ano, o “Relatório Anual de Conformidade" relativo ao ano civil imediatamente anterior à data de entrega, 

contendo as conclusões dos exames efetuados, as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o 

estabelecimento de cronogramas de saneamento, quando for o caso, a respeito das deficiências encontradas em 

verificações anteriores e das medidas planejadas, de acordo com cronograma específico, ou efetivamente adotadas para 

saná-las. O Relatório Anual de Conformidade é de acesso restrito e fica à disposição da CVM. 

 

Neste sentido, são obrigações da Advogada e Compliance Officer e dos seus colaboradores buscar que as atividades 

desempenhadas pela Icatu Vanguarda sejam exercidas de forma a: 

 

❖ Assegurar a entrega a cada novo colaborador uma cópia de todas as políticas, códigos e manuais da empresa e 

assegurar que os mesmos leram, entenderam e assumiram o compromisso de zelar pela implementação das 

normas e princípios da Icatu Vanguarda;  

❖ Assegurar que a linha de negócio opere em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis; 

❖ Fazer interface com os órgãos reguladores com respeito às solicitações formais e promover ações corretivas no 

que for exigido; 

❖ Observar e acompanhar atividades que possam gerar riscos no que tange a Prevenção à Lavagem de Dinheiro 

e ao Combate ao Financiamento do Terrorismo, bem como, proceder reportes junto ao Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras (Coaf), incluindo reportes negativos, e informes eventuais; 

❖ Desenvolver, implementar e atualizar políticas, procedimentos e processos para atender os requisitos de 

compliance; 

❖ Discutir acerca de novos projetos e produtos ou implementação de novas rotinas decorrentes de normativos da 

CVM e da ANBIMA que requeiram análise de risco para o negócio; 

❖ Participar no estudo de viabilidade de novos produtos ou serviços a serem prestados, colaborando para a 

identificação e mitigação de riscos do produto; 

❖ Identificar as necessidades/ periodicidade de treinamento e assegurar que todos os colaboradores realizaram 

os treinamentos necessários; 

❖ Monitorar as atividades da Icatu Vanguarda de maneira proativa para detectar e prevenir violações potenciais às 

regras; 

❖ Acompanhar auditorias, requisições de documentos, averiguações, investigações, medidas corretivas e punições; 



 

 

❖ Conduzir exames de Compliance regulares semelhantes àqueles feitos pelos reguladores externos para 

assegurar que a Icatu Vanguarda esteja aderente a um nível satisfatório de compliance; 

❖ Conduzir investigações internas quando necessário; 

❖ Confeccionar e controlar vencimentos de certificações de atividades elegíveis ao exercício de suas práticas; 

❖ Rever e aprovar material de marketing, notadamente aqueles que têm necessidade de “disclaimers”; e 

❖ Quando e se houver potencial quebra/violação de qualquer princípio, lei, regulamento ou requisito legal por um 

colaborador, a Advogada e Compliance Officer deverá informar à diretoria da Icatu Vanguarda.  

 

3.2 – COMITÊ DE COMPLIANCE  

 

O Comitê de Compliance tem total autonomia/ independência para executar suas funções e tem a atribuição de fornecer 

consultorias frente a questões especificas de Compliance e controles internos, bem como, fomentar discussões de temas 

pertinentes, abordar melhores práticas de mercado, analisar casos/situações excepcionais e definir as ações a serem 

tomadas. Conta com a participação da área de Compliance da Icatu Vanguarda, do gerente da área de Risco, bem como, 

do responsável pela área de Auditoria do Grupo Icatu Seguros e o responsável pelo Compliance do Grupo Icatu Seguros 

que se reportam aos membros da alta administração do Grupo Icatu. 

 

Dessa forma, dado que a composição do Comitê não envolve nenhum colaborador/diretor atrelado à área de gestão e 

tem a participação de colaboradores do Grupo Icatu, a Icatu Vanguarda busca assegurar que as decisões sejam tomadas 

de maneira autônoma, tendo total discricionariedade no âmbito da sua área de atuação, inclusive para a apuração de 

eventuais descumprimentos às normas internas de conduta e legislação. 

 

O Comitê acontece uma vez ao ano e caso haja necessidade, pode ser convocado sob demanda e mediante formalização 

em Ata, quando houver uma consulta específica. 

 

Nesta oportunidade, desconformidades eventualmente verificadas são devidamente tratadas e planos de ação são 

traçados, de forma a evitar divergências futuras. 

 

4 – SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

A Icatu Vanguarda entende que deve garantir a proteção das informações tratadas, manipuladas e armazenadas, assim, 

utiliza a área de Segurança da Informação do Grupo Icatu, para administração, suporte e manutenção da infraestrutura 

física e tecnológica que viabiliza a operação da Vanguarda. 

 

Em seu escopo de atuação, a Área de Segurança da Informação é responsável por implementar medidas técnicas e 

organizacionais para avaliar riscos preservando a confidencialidade, integridade e disponibilidade da informação, em 

observância as obrigações legais, regulatórias e melhores práticas de mercado, incluindo, mas não se limitando a, ISO / 

IEC 27001: 2013, NIST e CIS Controls (V8). 

 



 

 

A área de Segurança da Informação estabelece a Política de Segurança da Informação e a Política de Segurança 

Cibernética para o gerenciamento e suporte à proteção da informação, publicadas em local acessível e comunicado para 

todos os colaboradores. Além de manter uma arquitetura de instrumentos normativos de Tecnologia da Informação que 

direciona regras, critérios e responsabilidades, conforme a necessidade de cada nível organizacional durante atuação 

nos temas de Tecnologia e Segurança da Informação. 

 

Para o maior engajamento e conscientização nos temas de segurança e consequentemente evitar violação ou 

vazamento de informações, em conjunto com a Icatu Vanguarda realiza treinamentos obrigatórios para todos os 

colaboradores e terceiros sobre a confidencialidade de informações, uso dos recursos computacionais e proteção da 

informação.  Além de estabelecer uma arquitetura de instrumentos normativos de segurança que direciona critérios e 

diretrizes para cada tema sob chancela de Segurança da Informação. 

 

Os colaboradores que, em função de seu cargo ou atribuição, detenham informação confidencial, têm obrigação de 

confidencialidade e só poderão divulgar tais informações aos demais colaboradores que precisarem desses dados para 

exercício de suas atividades na empresa. 

 

4.1 – CONTROLE DE ACESSO LÓGICO 

 

Os sistemas de informação, redes e banco de dados que fornecem informação material aos negócios da Icatu Vanguarda 

são mantidos e operados com controles adequados de processamento de dados. Os requisitos de gerenciamento de 

acesso lógico, incluindo concessão, revogação e recertificação de acessos são controlados e mantidos pela área de 

segurança da informação, conforme os critérios estabelecidos na Norma de Controle de Acesso Lógico do grupo Icatu.  

 

A Icatu Vanguarda criptografa as comunicações de acesso remoto para sistemas ou aplicações que contenham dados 

do Grupo Icatu e deve possuir controles, incluindo, mas não se limitando a, autenticação de dois fatores, acesso ao 

dispositivo por Virtual Private Networking (VPN) e portas de protocolos restritos. Além de aplicar medidas técnicas e de 

segurança incluindo, mas não limitando a, bloqueio de contas após várias tentativas de login, senha forte, múltiplo fator 

de autenticação (MFA), e medidas para transferência segura de informações. 

 

A liberação de acesso lógico, a colaboradores e terceiros, somente é realizada a ativos e ambientes necessários à 

execução do trabalho e periodicamente, este tipo de acesso é auditado, verificando se o acesso concedido está de acordo 

com as necessidades da atribuição. 

 

4.2 – PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A Área de Segurança da Informação implementa salvaguarda para manipular, controlar e proteger informações 

confidenciais; adota ferramentas de identificação, prevenção, proteção e monitoramento das informações em seu 

ambiente de tecnologia; e aplica controles de segurança. Tais mecanismos tem por objetivo evitar perdas, roubos ou 

vazamento de informações. Além dessas medidas, a Icatu Vanguarda conta com ambientes logicamente isolados para 



 

 

desenvolvimento, teste, homologação e produção, para apoiar a segregação de funções e evitar alterações não 

autorizadas na produção.   

 

A Icatu Vanguarda estabelece processo e diretriz para operacionalizar as rotinas de cópias de arquivos com o objetivo de 

realizar o armazenamento seguro e recuperação de informações resguardando a disponibilidade, integridade e 

disponibilidade. Tal processo é gerenciado, controlado, suportado e testado periodicamente, tratando as possíveis falhas 

e realização de testes de restauração dos dados.  

 

Ao decorrer da norma citamos algumas medidas como VPN, gerenciamento dos endpoints  e portas de protocolo restrito, 

reforçamos no tópico de dispositivos móveis em vermelho, segue para validação se atende aos requisitos da CVM:  “A 

segurança das informações no trabalho remoto e no uso de dispositivos móveis é primordial para a Icatu Vanguarda, 

assim, a empresa implementa medidas para a segurança da informação durante o trabalho remoto, tais como mas não 

se limitando a autenticação de dois fatores, acesso ao dispositivo por Virtual Private Networking (VPN), gerenciamento 

de endpoint e portas de protocolos restritos , de acordo com a Norma de Dispositivos Móveis.” 

 

4.3 – PREVENÇÃO, DETECÇÃO E RESPOSTA À INCIDENTES DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

A Icatu Vanguarda possui uma equipe de resposta a incidentes de segurança da informação (CSIRT) dedicada a conduzir 

os processos e controles para prevenir e mitigar a causa de incidentes de segurança da informação, incluindo a adoção 

de medidas para conter o incidente e recuperar o ambiente, além de contar com o serviço de inteligência de ameaças, 

conforme diretriz da Norma de Gestão de Incidente de Segurança da Informação.  

 

Buscando prevenir ataques cibernéticos e ameaças virtuais a Icatu Vanguarda implementa ferramentas de 

monitoramento do tráfego de rede e gerenciamento eventos e informações de segurança (SIEM).  

 

Periodicamente a área de Segurança da Informação realiza testes de segurança e promove treinamento e 

conscientização de seus colaboradores e terceiros sobre os principais temas de segurança da informação e cibernética. 

 

A Icatu vanguarda conta com controle para prevenção, registro de logs e monitoramento dos ativos de rede e segurança 

do Grupo Icatu Seguros por meio de ferramentas de notificação de eventos, mecanismos de segurança a fim de assegurar 

a proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS) e ferramenta de gerenciamento de logs. 

 

4.4 – ANÁLISE DE VULNERABILIDADE E TESTES DE INTRUSÃO PARA AVALIAR A SEGURANÇA DAS 

APLICAÇÕES INTERNAS  

 

A área de Segurança da Informação possui direcionadores para a realização da gestão de vulnerabilidade, correções 

de segurança e realização de teste de intrusão nos ativos de rede, softwares, sistemas corporativos internos, externos e 

na infraestrutura do ambiente da Icatu Vanguarda. 

 



 

 

Essa abordagem visa identificar as vulnerabilidades no ambiente de tecnologia da informação e mitigar os riscos a serem 

priorizadas para reduzir o fator de exposição das ameaças cibernéticas, conforme Norma de Gestão de Vulnerabilidade 

e Pentest. 

 

4.5 – SEGURANÇA PARA PROTEÇÃO DOS ATIVOS 

 

A Área de Segurança da informação define e formaliza diretrizes necessárias para o gerenciamento, utilização e proteção 

dos ativos em estações de trabalho e servidores da Icatu Vanguarda possibilitando a realização de auditoria, quando 

necessário. 

 

O acesso remoto para configuração e administração de roteadores, switches e firewalls é realizado através de uma VPN 

segura ou protocolos de comunicação seguros. Todo o tráfego de rede entre a máquina do usuário e o dispositivo de 

rede é criptografado, garantindo a confidencialidade das informações trafegadas.   

A Icatu Vanguarda exige que o acesso à rede corporativa seja realizado através de navegadores homologados 

oferecendo garantia cabível de acesso seguro, e estabelece critérios para acesso seguro sem fio à rede corporativa. Todos 

os ativos que estejam conectados à rede corporativa ou façam uso de informações da Icatu Vanguarda são protegidos 

com uma solução anti-malware, conforme definido na Norma de Gestão do Uso de TIC. 

 

4.6 – INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA E INSIDER TRADING 

 

Considera-se como Informação Privilegiada qualquer informação relevante a respeito da companhia, que não tenha sido 

divulgada publicamente e que seja obtida de forma privilegiada, em decorrência da relação profissional ou pessoal 

mantida com o cliente, com pessoas vinculadas a empresas analisadas ou investidas ou com terceiros. 

 

As Informações Privilegiadas devem ser mantidas em sigilo por todos que a ela tiverem acesso, seja em decorrência do 

exercício da atividade profissional ou relacionamento pessoal. 

 

Insider Trading significa a compra e venda de títulos ou valores mobiliários com base no uso de informações privilegiadas, 

com o objetivo de conseguir benefício próprio ou de terceiros. 

 

É proibida a prática das condutas supracitadas por qualquer integrante da Icatu Vanguarda, seja agindo em benefício 

próprio ou de terceiros. 

 

4.7 – INFORMAÇÕES DE CLIENTES  

 

Toda e qualquer informação referente a clientes ou à sua condição socioeconômica e objetivos de investimentos, que 

possa ser relevante para o cumprimento de nossas responsabilidades, devem ser cuidadosamente verificadas. 

 



 

 

Todas as informações que não sejam públicas devem ser tratadas de forma confidencial e usadas apenas para os 

propósitos de negócio para os quais foram fornecidas por cliente (atual ou potencial). 

 

Nosso bom relacionamento com os clientes é baseado na premissa de que os colaboradores mantêm a natureza 

confidencial das informações fornecidas à Icatu Vanguarda. Essas informações devem ser mantidas em segurança e o 

acesso deve ser restrito às áreas de negócio que necessitam de tais informações para suas atividades a habituais. 

 

Os colaboradores devem evitar conversar sobre informações confidenciais em locais públicos, telefones celulares, vídeo 

conferências e outros meios eletrônicos de comunicação, tais como internet e e-mail. 

 

Nenhum colaborador deve, direta ou indiretamente, utilizar informações confidenciais de clientes em benefício próprio 

ou de terceiros que não sejam os próprios clientes da Icatu Vanguarda. As informações do cliente só podem ser 

fornecidas a terceiros, nos seguintes casos: 

 

• Por determinação legal; 

• Por solicitação de autoridades regulatórias; ou  

• Por autorização expressa do cliente.  

 

No entanto, nenhum colaborador está autorizado a divulgar informações de clientes a terceiros sem a aprovação prévia 

do Diretor de Conformidade.  

 

4.8 – COMUNICAÇÕES COM CLIENTES  

 

Nossos colaboradores devem assegurar que informações solicitadas por clientes sejam fornecidas prontamente. 

 

Qualquer informação necessária para habilitar o cliente a tomar decisões conscientes e fundamentadas devem ser 

fornecidas de forma completa e tempestiva. 

 

As informações divulgadas pela Icatu Vanguarda devem ser sempre: 

 

• verdadeiras, completas, consistentes e não devem induzir o investidor a erro; e 

• escritas em linguagem simples, clara, objetiva e concisa. 

 

Informações relativas às carteiras de valores mobiliários sob sua administração não podem assegurar ou sugerir a 

existência de garantia de resultados futuros ou a isenção de risco para o investidor. 

 

4.9 – CONTROLE DE ACESSO FÍSICO  

 

O acesso dos colaboradores às dependências da Icatu Vanguarda é via crachá ou digital, devidamente programado e 

autorizado pelo COO da empresa e da área de Segurança Patrimonial do Grupo Icatu no momento de sua admissão.  



 

 

 

Convidados e/ ou funcionários de outras áreas do Grupo Icatu não possuem acesso previamente autorizado às referidas 

dependências, podendo adentrar via porteiro eletrônico com recurso de imagem e áudio para identificação e com a 

permissão da recepção da Icatu Vanguarda.  

 

As dependências da Icatu Vanguarda são monitoradas por câmeras 24h por dia pela Segurança Patrimonial.  

 

4.10 – MANUTENÇÃO DE ARQUIVOS 

 

Todos os documentos exigidos pela legislação Instrução CVM nº 21/21, conforme seu artigo 34, devem ser arquivados 

por meio físico ou eletrônico pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, ou por prazo superior por determinação expressa da 

CVM. 

 

4.11 – CONFLITO DE INTERESSES 

 

Classifica-se como conflito de interesses as situações em que há claro ou possível confronto entre os interesses 

particulares do funcionário em detrimento dos da gestora e/ou dos clientes. 

 

É responsabilidade de todos os colaboradores da Icatu Vanguarda identificar, administrar e eliminar eventuais conflitos 

de interesses e diante de alguma situação que represente ou aparente representar esse tipo de conflito, ou mesmo em 

caso de dúvidas quanto a essas situações, deverão acionar imediatamente o Compliance. A área de Compliance irá 

analisar e tomar as medidas cabíveis para minimizar ou mitigar os riscos decorrentes dessas situações. 

 

O formulário com a declaração de conflito deve ser submetido à avaliação da Compliance Officer. Confirmada a existência 

de um conflito de interesses, a questão será submetida ao Comitê de Compliance. 

 

Devem ser observadas as regras estabelecidas na Política de Presentes, Brindes e Cortesias do grupo Icatu e no Código 

de Ética e Conduta Profissional. 

 

Dessa forma, os Colaboradores devem: 

 

• Não se envolver em qualquer atividade de interesse conflitante com os negócios da Icatu Vanguarda; 

• Abster-se de participar de qualquer atividade que prejudique o exercício de suas funções; 

• Não se utilizar da posição hierárquica ocupada ou do nome da Icatu Vanguarda para obter benefícios pessoais 

ou vantagens para terceiros; 

• Não aceitar presentes, brindes, favores de clientes, fornecedores, analistas, investidores e contrapartes de 

negócios que não sejam compatíveis com as boas práticas ou que possam representar relacionamento 

impróprio, prejuízo financeiro, perda da independência ou ofensa à imagem da Icatu Vanguarda. Em casos de 

brindes ou presentes de alto valor, o Colaborador deve acionar a área de Compliance, a qual analisará cada caso 

individualmente e a Política de Presentes da Icatu Vanguarda deverá ser seguida; 



 

 

• É rejeitável a negociação de valores mobiliários dos fundos geridos com a finalidade de gerar receitas de 

corretagem ou de rebate para si ou para terceiros; e 

• Os Colaboradores que quiserem também operar os produtos do mercado para suas próprias demandas e 

necessidades terão que obedecer às regras internas estabelecidas na Política de Investimentos Pessoais da 

empresa.  

 

5 – SEGREGAÇÃO DAS ATIVIDADES 

 

A Resolução CVM nº 21/ 21 determina que o exercício da administração de carteiras de valores mobiliários deve ser 

segregado das demais atividades exercidas pela pessoa jurídica, por meio da adoção de procedimentos operacionais 

com o objetivo de:  

 

I – garantir a segregação física de instalações entre a área responsável pela administração de carteiras de valores 

mobiliários e as áreas responsáveis pela intermediação e distribuição de valores mobiliários; 

 

II – assegurar o bom uso de instalações, equipamentos e informações comuns a mais de um setor da empresa;  

 

III – preservar informações confidenciais e permitir a identificação das pessoas que tenham acesso a elas; e  

 

IV – restringir o acesso a arquivos e permitir a identificação das pessoas que tenham acesso a informações confidenciais. 

 

A Icatu Vanguarda atua exclusivamente como gestora de recursos e utiliza-se da prerrogativa de ser distribuidora das 

cotas de seus próprios fundos, conforme facultado no artigo 33 da Resolução CVM nº 21/21. Conforme parágrafo único 

do artigo 27 da referida resolução ficou determinado que a segregação física de instalações não é necessária entre a área 

responsável pela administração de carteiras de valores mobiliários e a área responsável pela distribuição de cotas de 

fundos de investimento de que pessoa jurídica seja administradora ou gestora.  

 

A Icatu Vanguarda encontra-se localizada na mesma sede do Grupo Icatu, no edifício Aqwa Corporate na região portuária 

do Rio de Janeiro. Os equipamentos e sistemas são segregados das demais empresas do Grupo, de forma a evitar a 

transmissão de quaisquer informações confidenciais e garantir a independência no desenvolvimento de suas atividades. 

 

6 – COMUNICAÇÕES DE VIOLAÇÕES À CVM 

 

A Icatu Vanguarda tem o dever de informar à Comissão de Valores Mobiliários (CVM) a ocorrência ou indícios de violação 

da legislação que incumbe à CVM fiscalizar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis da ocorrência ou identificação. 

 

Assim, qualquer colaborador que, no exercício das suas atribuições, verifique a ocorrência ou indícios de violação de 

legislação que incumbe à CVM fiscalizar, deve imediatamente comunicar o fato à área de Compliance. 

 



 

 

Todas as comunicações com os órgãos reguladores devem ser coordenadas pelo Diretor de Compliance em conjunto 

com o Jurídico. 

 

Qualquer colaborador contatado por alguma entidade reguladora deve imediatamente levar o assunto ao conhecimento 

do Compliance e do Jurídico, para que seja elaborada a resposta. Dessa forma, evita-se que o colaborador se envolva em 

discussões com o regulador, e garante-se que a resposta à solicitação tenha embasamento essencialmente jurídico. 

 

Todas as correspondências e comunicados enviados por reguladores, bem como todas as comunicações a serem 

enviadas aos reguladores, devem ser avaliadas e aprovadas pelo Jurídico e Compliance. 

 

7 – CONTINGÊNCIA, CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS E RECUPERAÇÃO DE DESASTRES 

 

O Programa de Gestão de Continuidade de Negócios da Icatu Vanguarda é o mesmo utilizado pelo Grupo Icatu e tem 

por objetivo responder a incidentes de interrupção, estabelecendo procedimentos de continuidade e recuperação das 

atividades dos processos críticos dentro de um período previamente definido, alinhado as necessidades e objetivos do 

negócio. 

 

O Programa é composto dentre outras coisas pelos Planos de Continuidade Negócios (PCN), Planos de Recuperação de 

Desastres (PRD) e Plano de Comunicação em Crise. 

 

Os Planos de Continuidade de Negócios detalham os procedimentos em que as pessoas chave, vinculadas aos processos 

críticos, devem executar em um momento de Crise e as informações sobre a localidade secundária. 

 

Os Planos de Recuperação de Desastres, estes detalham os procedimentos que serão executados pela equipe de TI para 

fazer com que a infraestrutura de TI secundária seja ativada. 

 

Já o Plano de Comunicação é voltado a definir como será a comunicação antes, durante e após uma crise. 

 

Existe uma infinidade de ameaças que podem gerar a interrupção do negócio de forma temporária ou de forma 

permanente. Um incidente pode ser um simples problema de queda de energia, com duração de algumas horas, ou um 

desastre (natural, acidental ou provocado) onde o local principal fique indisponível por semanas, meses ou tempo 

indeterminado. 

 

O escopo do Plano de Continuidade da Icatu Vanguarda está focado na indisponibilidade por tempo indeterminado da 

localidade principal ou perda do Data Center principal por qualquer motivo. 

 

A Icatu Vanguarda possui infraestrutura de TI secundária (onde é possível executar todos os PCNs, bem como todos os 

sistemas críticos e acessar arquivos mais importantes), além de todos os colaboradores contarem com laptop para 

acessarem remotamente.  

 



 

 

A cada dois anos (ou quando houver mudanças significativas nos processos e negócio) é realizada a revisão, e validação 

pela Alta Administração, dos relatórios de Análise de Impacto nos Negócios (BIA) e Estratégias de Continuidade. A revisão 

destes documentos é essencial para atualização dos planos e inclusão de novos processos críticos. 

 

Duas vezes ao ano são realizados treinamentos para as pessoas chaves de todos os níveis (estratégico, tático e 

operacional) e testes de simulação dos Planos de Continuidade. 

 

Os testes geram evidências que são repassadas para a Alta Administração e pontos de melhoria (caso existam) são 

incluídos nas atividades de revisão e atualização do Programa de GCN. 

 

7.1 – SERVIÇOES CONTINGENCIADOS  

 

Arquivos 

 

• Contingenciado no Data Center de contingência todo o servidor de arquivos; 

• Backup em fitas; 

 

E-mails 

 

• O serviço de e-mail é garantido pela Microsoft, uma vez que utilizamos o Office 365. 

 

Sistemas críticos 

 

• Contingenciado no Data Center de contingência todos os sistemas críticos.  

 

Site de contingência 

 

• Site de contingência contendo toda a infraestrutura de servidores e serviços necessários para que os 

colaboradores possam executar suas atividades, de forma remota, em uma crise que afete a localidade principal. 

• Todos os colaboradores possuem laptop com possibilidade de trabalho remoto. 

 

8 – TREINAMENTOS 

 

A Icatu Vanguarda possui um processo de treinamento inicial e um programa de reciclagem contínua dos conhecimentos 

de modo a deixar seus colaboradores a par das regras, manuais e políticas. O Compliance determina a frequência dos 

treinamentos e quais pessoas devem estar envolvidas, de acordo com a análise dos riscos a que a empresa esteja 

exposta. Podem ser necessários treinamentos extras por ocasião de mudança na legislação ou por mudança na 

exposição do risco de lavagem de dinheiro na operação. 

 



 

 

Os principais temas abordados dos treinamentos são: Prevenção à Fraude em Seguros, Código de Ética e Conduta 

Profissional, Compliance e Anticorrupção, Segurança da Informação, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Gestão de 

Continuidade de Negócios, Privacidade e Proteção de Dados na Prática, Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Combate 

ao Financiamento do Terrorismo. Esses treinamentos são realizados pela Plataforma do Conhecimento do Grupo Icatu, 

onde fica registrado todo as pontuações dos colaboradores e quando são aprovados é gerado um certificado.  

 

9 – CONTRATAÇÃO DE TERCEIROS (PRESTADORES DE SERVIÇOS) 

 

A contratação de terceiros é de suma importância para a Icatu Vanguarda, os prestadores de serviços passam por um 

processo de seleção para verificarmos questões regulatórias quanto para mitigação de riscos legais e reputacionais.  

 

O processo de análise consiste em verificar os dados disponibilizados pelo prestador de serviço, como aspectos 

regulatórios, trabalhistas, fiscais, legais, reputacionais, bem como, sociais e ambientais, além de acreditamos ser 

importante a contratação de prestadores que possuam uma saúde econômico-financeira estável.   

 

Além das corretoras, os demais prestadores de serviços dos fundos ou da Gestora também são objeto de procedimento 

de due diligence. Por exemplo, todo fornecedor que presta ou poderá prestar serviço ou fornecer materiais ao Grupo 

Icatu, deverá estar devidamente registrado e qualificado na plataforma SAP Ariba SLP. O processo de registro e 

qualificação do fornecedor deverá ocorrer, obrigatoriamente, antes da formalização do contrato, aquisição de material, 

formalização de doação, locação ou patrocínio pois na etapa de qualificação o fornecedor preenche todas as informações 

necessárias para a due diligence de compliance assim como vincular toda documentação necessária para que sejam 

realizadas todas as análises de risco para esta contratação.  

 

9.1 – CONTRATAÇÃO DE CORRETORAS 

 

A Icatu Vanguarda, na condição de gestora, efetua uma análise prévia das “Discount Brokers" e "Research Brokers". São 

utilizados critérios que envolvem aspectos como reputação, qualidade no research, serviço e custos para seleção das 

corretoras. 

 

Antes que se comece a operar com uma determinada corretora, a área de Compliance e o time operacional fazem uma 

avaliação da situação operacional, financeira e regulatória e em seguida faz uma classificação de risco da mesma de 

modo a definir a periodicidade das análises a respeito da respectiva empresa. 

 

Em virtude do tamanho, do valor do contrato, do alto renome e/ou do notório conhecimento, a Icatu Vanguarda poderá 

deixar de aplicar os procedimentos descritos na Política de Seleção e Monitoramento de Terceiros a seu exclusivo critério. 

 

A Icatu Vanguarda utiliza critérios que envolvem aspectos como reputação, qualidade no research e serviço e custos para 

a escolha das corretoras de modo a monitorar e minimizar os custos de transação com valores mobiliários. A Icatu 

Vanguarda não possui política que determine critério de concentração, mas para que se estabeleça uma governança, a 



 

 

área operacional mantém um monitoramento mensal das despesas envolvendo corretagem e emolumentos junto ao 

Diretor de Compliance. 

 

9.2 – SOFT DOLLAR 

 

A Icatu Vanguarda atua de forma a assegurar que seus negócios sejam conduzidos de maneira ética e transparente, e 

que as decisões tomadas sejam em prol de nossos clientes. 

 

Poderá ser aceita a disponibilização de sistemas de research e terminais de informação, apenas nos casos em que não 

haja qualquer incidência de taxas ou cobranças adicionais em virtude da disponibilização em questão. 

 

Os acordos de soft dollars são celebrados de forma que a gestora não fique vinculada, nem tenha nenhuma obrigação 

para operar junto às corretoras que concedam os benefícios. 

 

Esses acordos são aprovados e monitorados pela área de Compliance e Operacional. 

 

10 – PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

As instituições podem ser usadas, inadvertidamente, como intermediários para ocultar a verdadeira origem de recursos 

provenientes de atividade ilícita, configurando-se a lavagem de dinheiro. Em resposta à crescente preocupação mundial 

com relação a este problema, diversos países aprovam e reforçam suas legislações nesse sentido. 

 

Este capítulo desse manual foi desenvolvido com o objetivo de formalizar os procedimentos e controles implementados 

com o intuito de mitigar os riscos de operações que configurem indícios de lavagem de dinheiro. Os procedimentos 

envolvem o controle da entrada dos clientes e também o monitoramento das operações por eles realizadas junto ao 

Administrador Fiduciário. 

 

Adicionalmente a este manual, a Icatu Vanguarda possui um Manual interno que detalha os procedimentos de 

monitoramento, bem como, reforça o compromisso da Icatu Vanguarda em observar e cumprir as leis vigentes, 

comunicando casos suspeitos às autoridades competentes quando cabível, bem como estabelecendo funções e 

responsabilidades relacionadas ao cumprimento da presente norma. 

 

A área de Compliance é responsável por analisar os casos atípicos e suspeitos. Uma vez que é constatada alguma 

suspeita de lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo, o COAF deverá ser acionado. 

 

10.1 – DIVULGAÇÃO 

 

Ao divulgar o presente Manual, a Icatu Vanguarda almeja inibir a prática de potenciais atividades ilícitas, demonstrando 

ter plena consciência de sua responsabilidade com a PLDFT e que se preocupa em traduzi-la em ações concretas. 

 



 

 

Qualquer não conformidade com este Manual ou qualquer outra suspeição de ocorrência desses ilícitos, deverá ser 

comunicada ao Compliance, que em sua estrutura atua de forma autônoma e independente das áreas de negócios e 

agrega o Jurídico da Icatu Vanguarda, para os procedimentos aplicáveis. 

 

10.2 – IDENTIFICAÇÃO DOS ATOS ILÍCITOS E PROCEDIMENTOS ADOTADOS 

 

As operações de lavagem de dinheiro típicas são aquelas que inserem recursos provenientes de atos ilegais nos círculos 

da atividade econômica legal. Assim, são práticas que beneficiam o tráfico de drogas e de armas, o contrabando, o 

sequestro, o financiamento ao terrorismo e os crimes contra o sistema financeiro e a administração 

pública. 

 

Nesse sentido, a Icatu Vanguarda compreende que todos os comportamentos previamente descritos são danosos às 

suas atividades, às operações realizadas pelos cotistas dos fundos de investimento sob nossa gestão e à sociedade. 

 

Assim foi estabelecido um programa de prevenção e combate a tais atos através da adoção contínua de procedimentos 

e controles internos que buscam confirmar as informações cadastrais de seus clientes, mantê-las atualizadas, e monitorar 

as operações por eles realizadas. Esta prática, conhecida como “Know Your Client”, almeja conhecer seus clientes, 

buscando informações sobre suas atividades, características, necessidades e capacidade. A destacar: 

 

• A obtenção das informações básicas de identificação dos potenciais clientes durante a implantação do cadastro. 

Esse estágio inclui a consulta e pesquisa em listas restritivas, sites de busca e órgãos reguladores por 

informações sobre o proponente 14 com o objetivo de identificar dados ou notícias pertinentes, que auxiliem 

num adequado juízo. 

• A aquisição dos dados cadastrais e da documentação exigida para a abertura do relacionamento. Esta etapa 

inclui a obtenção de cópia dos documentos conforme a legislação e a regulação aplicáveis, e a guarda da 

documentação do cliente pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos. Ademais, a Icatu Vanguarda realiza a atualização 

das informações relativas ao cadastro de seus clientes em intervalos não superiores a 24 (vinte e quatro) meses. 

• Os dados cadastrais obtidos estão de acordo com o exigido pela norma vigente e na própria ficha é garantido o 

compromisso do cliente neste caso, em manter regras, procedimentos e controles internos para identificar a 

origem dos recursos dos cotistas e dos beneficiários, dando atenção maior aos casos de Pessoas Politicamente 

Expostas e Investidores Não Residentes. 

• Caso se julgue necessário, documentos adicionais que comprovem a origem dos recursos declarados, como, por 

exemplo, a declaração de imposto de renda e o contracheque, podem ser solicitados ao cliente. 

• A verificação se o proponente é ou se tornou Pessoa Politicamente Exposta (“PPE”), e a consequente supervisão 

mais rigorosa da relação de negócio estabelecida em conformidade com o disposto na Resolução  CVM nº 

50/2021 e na Circular nº 3461/2009 do Banco Central do Brasil. Para fins regulatórios e desta Política, considera-

se PPE os agentes públicos que desempenham ou tenham desempenhado, nos últimos cinco anos, no Brasil ou 

em países, territórios e dependências estrangeiros, cargos, empregos ou funções públicas relevantes, assim 

como seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento próximo. O cliente ao preencher 

a ficha cadastral declara sobre sua condição em relação a ser ou não PPE e, em caso positivo, especifica o tipo 



 

 

de vínculo que possui e com quem. Além disso, a Icatu Vanguarda utiliza uma base de dados fornecida pela Dtec- 

Flex a fim de validar a informação fornecida pelo cliente. 

• A identificação se o cliente é ou se tornou investidor não-residente. Considerando a dificuldade na identificação 

do próprio proponente e da origem dos recursos e a possibilidade de se utilizar estruturas que envolvam 

jurisdições diversas que impossibilitem ou dificultem o acesso a informações, a Icatu Vanguarda monitora e 

acompanha este tipo de cliente com ainda mais minúcia, respeitando as informações cadastrais adicionais 

exigidas pela norma. 

• A averiguação da compatibilidade das movimentações financeiras de cada cliente em face de sua ocupação 

profissional e de sua situação patrimonial e financeira constantes em seu cadastro. Desta forma, o processo de 

análise de clientes/transações é feito de forma mensal e engloba fatores como a origem e destino dos recursos, 

a reincidência do desenquadramento de perfil histórico de transações, a relação da movimentação com o atual 

comportamento do mercado e eventuais notícias desabonadoras. 

 

Acredita-se que quanto mais precisas forem as informações coletadas e registradas tempestivamente no início 

do relacionamento, maior será a capacidade de identificação de riscos de ocorrência do ato ilícito. 

 

A Icatu Vanguarda se recusará a receber, unilateralmente, qualquer ordem de movimentação sempre que 

verificar a existência de irregularidades cadastrais, suspeitar da prática de atos ilícitos e constatar a 

incompatibilidade financeira do cliente com a operação pretendida. 

 

É fundamental explicitar que os fundos de investimentos distribuídos pela Icatu Vanguarda só recebem 

aplicações por seus cotistas via transferência eletrônica à conta corrente do fundo, não sendo assim, permitidas 

operações liquidadas em espécie ou cheque. O mesmo se dá no caso de resgates, cujos recursos são 

disponibilizados ao cliente na conta corrente de sua titularidade cadastrada previamente, mediante crédito em 

conta corrente ou transferência eletrônica. Todas as transações efetuadas pelos clientes da Icatu Vanguarda, são 

devidamente registradas e gravadas podendo ser utilizadas a qualquer tempo para esclarecimentos adicionais.  

 

Já na ponta do ativo, nas operações de crédito privado são identificados eventuais negócios realizados fora de 

preços de mercado e sem justificativas plausíveis. Além disso, a área de Compliance faz uma pesquisa nos sites 

de pesquisa e avalia se há algum envolvimento da empresa, sócios, diretores e conselheiros em crimes de 

lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo. O Compliance emite um parecer que é levado para 

apresentação no Comitê de Crédito. Adicionalmente, vale destacar que a área de Crédito ao olhar o ativo, faz 

uma análise de aspectos de governança do emissor, o que permite a identificação de problemas de lavagem de 

dinheiro.  

 

Além disso, novos produtos, serviços e tecnologias oferecidos pela Icatu Vanguarda deverão ser submetidos a 

uma análise prévia sob a ótica de PLDFT. Entre os critérios utilizados na seleção de situações para análise, serão 

consideradas as operações com clientes oriundos de países que não aplicam ou aplicam insuficientemente as 

recomendações do Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro e o Financiamento do Terrorismo - 

GAFI. 



 

 

 

10.3 – ATUAÇÃO DA ÁREA DE COMPLIANCE NA PREVENÇÃO A LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

❖ Analisar qualquer situação de suspeita de lavagem de dinheiro; 

❖ Atualizar a abordagem interna baseada em risco junto com o Diretor de Compliance e área de Middle; 

❖ Analisar as operações consideradas atípicas, emitindo um parecer devidamente justificado (âmbito legal); 

❖ Informar às autoridades competentes sobre o indício de lavagem de dinheiro, quando cabível; 

❖ Manter arquivados os apontamentos feitos, bem como evidências dos procedimentos executados para este fim; 

❖ Analisar previamente de novas tecnologias, serviços e produtos, visando à 

❖ prevenção da utilização da Icatu Vanguarda para fins de lavagem de dinheiro; 

❖ Disseminar e atuar como multiplicador da cultura de prevenção e combate aos crimes de Lavagem de Dinheiro 

e Financiamento do Terrorismo; 

❖ Definir políticas e procedimentos a serem seguidos, que visem, essencialmente, prevenir a lavagem de dinheiro. 

 

10.4 – ATUAÇÃO DA ALTA ADMINISTRAÇÃO NA PREVENÇÃO A LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

Prover estrutura de governança visando a assegurar o cumprimento dessa política e dos procedimentos e controles 

internos de prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo; 

 

10.5 – ATUAÇÃO DO DIRETOR DE COMPLIANCE NA PREVENÇÃO A LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

❖ Avaliar casos identificados como suspeitos relativos à Lavagem de Dinheiro e caso julgue necessário convocar 

o Comitê de Compliance para tratar eventuais indícios de lavagem de dinheiro; 

❖ Definir medidas a serem implementadas em caso de identificação de casos suspeitos; 

❖ Elaborar relatório relativo à avaliac ̧ão interna de risco para fins da Política de Prevenc ̧ão à Lavagem de Dinheiro 

e Financiamento ao Terrorismo, até o último dia útil do me ̂s de abril; e 

❖ Zelar pela efetividade e pela melhoria contínua da política, dos procedimentos e dos controles internos 

relacionados com a prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo; 

❖ Conduzir/aprovar a abordagem interna baseada em risco, especificada em nosso Manual interno, em conjunto 

com a área de Middle e Compliance. 

 

10.6  – ATUAÇÃO DO MIDDLE OFFICE E/OU COMERCIAL NA PREVENÇÃO A LAVAGEM DE DINHEIRO 

 

❖ Monitorar operações que evidenciem mudança repentina e objetivamente injustificada relativamente às 

modalidades operacionais usualmente utilizadas pelo(s) envolvido(s); 

❖ Avaliar a compatibilidade das movimentações com o perfil do cliente (suitability); 

❖ Monitorar operações realizadas com finalidade de gerar perda ou ganho para as quais falte, objetivamente, 

fundamento econômico; 

❖ Acompanhar operações realizadas com pessoas politicamente expostas; 



 

 

❖ Acompanhar operações com a participação de pessoas naturais residentes ou entidades constituídas em países 

e territórios não cooperantes, nos termos das cartas circulares editadas pelo Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF; 

❖ Verificar situações e operações em que não seja possível identificar o beneficiário final e reportar para a área de 

Compliance; 

❖ Verificar situações em que não se pode confirmar informações dos clientes, nem as manter atualizadas e nem 

monitorar as operações por eles realizada; 

❖ Zelar pela documentação cadastral de clientes que pleiteiam o cadastramento junto à Instituição, em 

consonância com o Administrador Fiduciário; 

❖ Atentar a comportamentos considerados suspeitos, que serão deliberados neste documento, e notificar a área 

de Compliance quaisquer inconsistências encontradas, quando cabível; 

❖ Comunicar a área de Compliance a entrada de um novo cliente quando identificados indícios de lavagem de 

dinheiro; 

❖ Obter e registrar todas as informações que permitam identificar a origem dos recursos do cliente; e 

❖ Classificar o cliente, conforme abordagem interna baseada em risco e colocar a informação no sistema interno 

de controle/base de dados. 

 

10.7  – POLÍTICA DE KNOW YOUR CLIENT 

 

Trata-se de um conjunto de ações que estabelecem mecanismos para assegurar a identificação, qualificação e 

classificação dos clientes. Para tanto, contamos com o sistema Dtec-Flex.  

 

A principal exigência, para impedir que as diversas instituições, não sejam alvos para a lavagem de dinheiro é a correta 

identificação e conhecimento de seus clientes, que minimiza o risco de entrada de capital advindo de atividades 

criminosas. Seguem abaixo as principais diretrizes para que esse procedimento se realize efetivamente: 

 

• Para aplicação do princípio “conheça seu cliente”, a identificação do cliente deverá ser estabelecida antes da 

concretização da operação. Esta identificação deve ser padronizada através de formulários de cadastro e cópia 

de documentos exigidos por lei. Os dados cadastrais de todos os clientes devem estar devidamente atualizados.  

• A identificação dos clientes deverá abranger procuradores (se for o caso de a movimentação ser realizada por 

procuradores) e, no caso de pessoa jurídica, seus sócios / controladores e empresas integrantes do mesmo 

grupo/conglomerado. 

 

É de extrema relevância a obtenção de informações que permitam traçar o perfil do cliente, tais como: renda, patrimônio 

disponível e imobilizado, profissão, atividade profissional/econômica. 

 

No momento da realização do cadastro, é feita a classificação dos clientes nas categorias de risco definidas na avaliação 

interna de risco, com base nas informações obtidas nos procedimentos de qualificação do cliente. 

 

10.8  – PROCESSO “CONHEÇA SEU FUNCIONÁRIO” 



 

 

 

Na seleção e contratação de funcionários devem ser coletadas as informações cadastrais, observando as políticas e 

normas internas, inclusive as diretrizes do Código de Conduta Ética, considerado sempre o risco de Lavagem de Dinheiro 

e Financiamento ao Terrorismo; 

 

Dentre outros aspectos, devem ser consideradas para efeito de análise de riscos de Lavagem de Dinheiro e 

Financiamento ao Terrorismo, as atividades exercidas pelos funcionários, e sua classificação como pessoa exposta 

politicamente – PEP; 

 

10.10 – PROCESSO “CONHEÇA SEU PARCEIRO” 

 

Nos casos dos parceiros da Icatu Vanguarda, a área de compliance realiza uma due diligence de modo a verificar a 

adequação dos processos, observância de questões regulatórias para mitigac ̧ão de riscos legais e reputacionais. 

 

A Icatu Vanguarda atua na distribuição de cotas dos fundos por ela geridos para um escopo de clientes restritos, sendo 

basicamente representado por clientes institucionais, algumas pessoas jurídicas e fundos administrados por terceiros. 

 

É importante destacar, no entanto, que a Icatu Vanguarda continuará contando com uma rede de distribuidores 

contratados para também realizar a distribuição de cotas de seus fundos. Esses distribuidores são objeto de due 

dilligence interna e do administrador dos fundos, e a área de Compliance aprova somente aqueles cujos controles e 

procedimentos sejam compatíveis com os padrões da Icatu Vanguarda. São avaliados os requisitos legais e regulatórios, 

a capacidade de prestar o serviço contratado e é feita uma avaliação reputacional da empresa. 

 

Antes da análise do contrato, novos distribuidores devem ser avaliados pela área de jurídico/compliance. Caso não seja 

encontrada nenhuma informac ̧ão desabonadora, a área de jurídico /compliance aprovará a contratac ̧ão do prestador de 

servic ̧o e será iniciado o processo de análise contratual. 

 

Nos casos em que a distribuic ̧ão de cotas seja terceirizada, e feita de forma direta, a Icatu Vanguarda tem acesso às 

informac ̧ões cadastrais de cotistas e poderá realizar procedimentos próprios de KYC, com o objetivo de viabilizar a correta 

identificac ̧ão de seus Investidores e a mitigac ̧ão do risco de indícios de atividades ilícitas relacionadas à Lavagem de 

Dinheiro, não obstante a responsabilidade do respectivo Distribuidor Externo. 

 

10.11 – COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS REGULADORES 

 

É importante ressaltar, que em caso de ocorrência de atividade atípica em que se possa considerar haver sérios indícios 

de crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores provenientes de infração penal, é necessária a 

comunicação ao Siscoaf no prazo de 24 horas a partir do momento em que o evento for descoberto e analisado. 

 



 

 

Quaisquer comunicações de operações suspeitas são extremamente confidenciais, e somente podem ser 

compartilhadas internamente com os membros do Comitê de Compliance e não podem ser compartilhadas com 

terceiros. 

 

O reporte acerca das propostas de operações e outras ocorrências que contenham indícios de lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo, independente da convicção de sua ilicitude deverão ser encaminhadas aos segmentos 

CVM, por meio do Sistema de Controle de Atividades Financeiras (Siscoaf). 

 

As comunicações de boa-fé não acarretarão responsabilidade civil ou administrativa à Icatu Vanguarda, nem a seus 

administradores responsáveis e colaboradores. 

 

A Icatu Vanguarda abstém-se de fornecer aos respectivos clientes informações sobre eventuais comunicações efetuadas 

em decorrência de indícios de atos ilícitos. 

 

O comunicado sobre atividades que venham a ser consideradas suspeitas seguirá o seguinte fluxo: 

 

Na ausência de atividades suspeitas, a Icatu Vanguarda irá comunicar à CVM por meio do Siscoaf, anualmente, até o 

último dia útil do mês de janeiro, ou em outra periodicidade que venha a ser definida, a não ocorrência no ano civil anterior 

de transações ou propostas de transações passíveis de serem comunicadas em consonância com a legislação e a 

regulação vigente – “Declaração Negativa”. 

 

11 – SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS 

 

11.1 – ATUAÇÃO, ESCOPO E RESPONSABILIDADES  

 

A área de Compliance, responsável pelos controles internos da Icatu Vanguarda, tem como objetivo dar suporte as 

unidades de negócios na efetiva implementação e manutenção dos controles, garantindo um ambiente de controle 

favorável e sob supervisão contínua. 

 

As principais responsabilidades na gestão de controles internos estão descritas a seguir: 

 

• Definição de regras, procedimentos escritos para o processamento das transações 

• Treinamento com a finalidade de garantir que os profissionais da Icatu Vanguarda conheçam o código de ética 

e as normas aplicáveis, bem como as políticas previstas pela instrução 558 e as disposições relativas a controles 

internos bem como regras de confidencialidade; 

• Identificação, administração e medidas para eliminar eventuais conflitos de interesses; 

• Controle das informações confidenciais 

• Realização de testes periódicos de segurança para os sistemas de informações, 



 

 

• Segregação de funções - a estrutura dos setores deve prever a separação entre as funções de 

autorização/aprovação de operações, execução, controle e contabilização, de tal forma que nenhuma pessoa 

detenha competências e atribuições em desacordo com este princípio;  

• Verificações independentes de procedimentos e controles identificados; 

• Registro adequado dos riscos e controles na matriz de riscos. 

 

11.2 – MONITORAMENTO  

 

O processo de monitoramento quanto a eficácia dos controles internos abrange as seguintes atividades: 

 

• Autoavaliação dos controles pelo Diretor de Compliance; 

• Testes periódicos e avaliação pelo Compliance; 

• Definição de ações corretivas para controles que não estejam alcançando os seus objetivos; 

• Emissão de relatórios para o Diretor de Compliance com as deficiências detectadas; 

• O respectivo relatório deve ser enviado aos órgãos de administração do administrador até o último dia útil de 

Abril de cada ano.  

 


